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1. Introdução 

 

A transformação digital das últimas décadas impactou profundamente a 

organização do trabalho em diferentes setores da sociedade, inclusive na 

administração pública. A partir de eventos globais como a pandemia de COVID-19, o 

teletrabalho, antes prática pontual, passou a ocupar lugar de destaque como 

alternativa viável e, em muitos casos, necessária (MATIAS-PEREIRA, 2020). Essa 

modalidade, sustentada pelos avanços tecnológicos e pela expansão das redes de 

comunicação, impôs uma nova dinâmica laboral aos servidores públicos diretos e 

indiretos, desafiando modelos tradicionais de produtividade, supervisão e gestão do 

tempo em seu período de labor (DE SOUZA; BACCILI; CRUZ, 2021). 

O teletrabalho no setor público, inicialmente concebido como instrumento de 

modernização administrativa e de promoção da qualidade de vida, despertou também 

preocupações relacionadas à precarização das condições laborais, à ausência de 

regulamentações específicas e à indefinição quanto aos limites entre vida pessoal e 

profissional (COSTA, 2022). Questões como o direito à desconexão, o acesso a 

equipamentos adequados, a compensação por despesas e a atribuição de adicionais 

salariais têm se tornado recorrentes nos debates jurídicos e administrativos. 

Diante dessa realidade, torna-se necessário compreender os impactos reais 

dessa forma de trabalho na rotina dos servidores públicos, tanto sob uma ótica positiva 

como a flexibilidade, a autonomia e a melhoria da qualidade de vida quanto sob 

aspectos negativos como o isolamento, a intensificação das atividades e os riscos de 

invisibilidade institucional. Além disso, a atuação do Poder Judiciário ao mediar 
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conflitos decorrentes do teletrabalho evidencia a complexidade das transformações 

em curso e a urgência de reflexões jurídicas mais aprofundadas sobre o tema 

(MATIAS-PEREIRA, 2020; COSTA, 2022). 

Assim, o presente trabalho tem como objetivo investigar os impactos positivos 

e negativos do teletrabalho nas condições de trabalho dos servidores públicos, a fim 

de contribuir para a construção de práticas mais equilibradas, humanas e 

juridicamente seguras no setor público. 

 

2. Materiais e métodos 

 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa de revisão bibliográfica 

de caráter qualitativo, realizada a partir da análise de livros, artigos científicos, 

legislações e documentos oficiais relacionados ao tema do teletrabalho no setor 

público. 

As buscas foram realizadas entre fevereiro e junho de 2025, nas plataformas 

Google Acadêmico, Scielo, CAPES Periódicos e bases de dados institucionais, 

utilizando como descritores os termos: teletrabalho, servidores públicos, 

administração pública, regulamentação e impactos do trabalho remoto. As pesquisas 

foram conduzidas nos idiomas português, espanhol e inglês. 

A seleção incluiu publicações datadas entre 2007 e 2024, priorizando estudos 

atualizados e pertinentes à realidade brasileira. A análise dos dados se deu por meio 

da técnica de análise de conteúdo, que permitiu identificar categorias temáticas 

relacionadas aos impactos positivos e negativos do teletrabalho. 

Por se tratar de pesquisa bibliográfica, não houve participação direta de seres 

humanos ou animais, o que dispensa a submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa 

bibliográfica. 

 

3. Resultados e Discussões  

 

A análise da literatura revelou que o teletrabalho apresenta impactos positivos 

relevantes para os servidores públicos, como maior flexibilidade na execução das 

atividades, autonomia na gestão do tempo e melhoria na qualidade de vida. Estudos 



  

 
 

destacam que a modalidade contribui também para a redução de deslocamentos e 

dos custos operacionais da administração pública que já são elevados. 

Por outro lado, foram identificados impactos negativos, especialmente 

relacionados à precarização das condições de trabalho, intensificação das atividades, 

isolamento social e dificuldades na delimitação entre vida pessoal e profissional. Outro 

ponto recorrente foi a transferência de custos operacionais para os servidores, como 

gastos com energia, internet e equipamentos, não tendo reembolso desse valor ao 

servidor público. 

Adicionalmente, observou-se que a ausência de regulamentação clara gera 

insegurança jurídica tanto para a administração pública quanto para os trabalhadores. 

Questões como o direito à desconexão, a compensação de despesas e os limites da 

jornada de trabalho aparecem de forma recorrente nas pesquisas analisadas, não 

tendo uma barreia de quando está ou não trabalhando, podendo até mesmo trazer 

vício a internet por está conectado muitas horas do dia.  

No campo jurídico, os resultados evidenciam que o Poder Judiciário tem sido 

frequentemente acionado para mediar conflitos decorrentes do teletrabalho, 

demonstrando a necessidade de normas mais específicas e protetivas para essa 

modalidade em ascensão. 

 

4. Considerações finais 

 

Os resultados obtidos permitem concluir que o teletrabalho no setor público 

representa uma ferramenta importante de modernização administrativa, capaz de 

trazer benefícios como flexibilidade, autonomia e aumento da satisfação dos 

servidores. Entretanto, também impõe desafios significativos, principalmente no que 

se refere à saúde física e mental dos trabalhadores, ao equilíbrio entre vida pessoal e 

profissional e à ausência de regulamentação traz evidente uma lacuna que pode ser 

maior caso não seja corrigida em breve. 

Assim, este estudo reforça a importância de políticas públicas mais claras e 

equilibradas, que assegurem tanto os interesses da administração quanto a proteção 

dos servidores.  
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